
sofisticados de financas e mostrar 

suas aplicabilidades. 

Por seu enfoque e conteúdo, o 

livro é recomendável ao estudante 

e ao profissional de mercado, 

preenchendo uma lacuna na biblio

grafia de análise de investimentos. 

Apesar de não substituir o texto de 

Jack C. Francis, lnvestments -

analysis and managemenr, serve 

perfeitamente de introdução aos 

cursos de pós-graduação e de tex

to-base para os cursos de gradua

ção e de treinamento de profissio

nais. Estudos mais profundos e 

atualizados são encontrados nos 

artigos das revistas especia I izadas . 

Jacob Ancelevicz 

Empresário, estado e capita
lismo no Brasil: 1930-1945 

Por Eli Diniz. Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, 1978. 311 p. 

(Coleção Estudos Brasileiros, 

v. 27) 

A hipótese central da autora é a 

de que o papel político da burgue

sia industrial, no novo esquema de 

alianças posterior à Revolução de 

1930, tem sido minimizado pela 

anál,se sociológica . 

Mediante o estudo das relações 

entre a burguesia industrial e o po

der central (em dois níveis de atua

ção desse segmento social: os ór

gãos de classe e os conselhos 
técnicos), a autora aceita a pree

minência do Estôdo no desenvolvi

mento histórico brasileiro, mas não 

caí no po/iticismo . Ou seja, recusa 

o protagonísmo burguês em 30, 
mas analis~· o papel político que a 

burguesia Industrial efetivamente 

teve, não caindo no extremo opos
to de recusar ao empresariado 

qualquer siç~ni fi cação política. 

Em suma, o tema central do livro 

é a análise de articulação Esta

do/empresários, no período de 
1930 a 1945. 

Na primeira parte do. livro, a au

tora dedica-se às questões teóri

cas . No priméiro capítulo , analisa a 

questão das relações entre o Esta

do e a sociedade civil, problemáti
ca mais genérica a que nos remete 

o estudo da participação política 

da burguesia industrial brasileira. 

E conclui que predomina, no 

pensamento social· brasileiro, uma 

visão dualista sobre as relações Es

tado/sociedade: as duas formas 

extremas de ver a burguesia indus

trial , como grupo totalmente su

bordinado ou como classe domi

nante em 30, pecam ambas por 
uma atitude dualista. 

O objetivo da autora é fugir ao 

simplisrno próprio da visão dualista 

e atingir uma visão integrada sobre 

as relações Estado/sociedade. A 

explicitação desse objetivo é feita 

no segundo capítulo do livro. 

Prosseguindo na discussão 

teórica, a autora propõe uma nova 

dimensão levantada pela análise 

do comportamento político da bur

guesia industrial: as relações entre 

a economia e a política . 

Descartando o primarismo 

próprio oa perspectiva economicis
ta, aindê1 predominante na sociolo

gia brasileira,· Eli Diniz busca uma 

visão equilibrada da articulacão en

tre os :fenômenos econôm1cos e 

político·;, resguardando a autono

mia da esfera política : "Subjacente 

às anál1ses está, ora o pressuposto 

de que a conjuntura econômica de 

crise seria o elemento propulsor 

das medidas postas em prática e o 

surto industrial como que uma res

posta automática a impasses gera

dos a partir do exterior , ora a idéia 

de que a interferência de uma 

orientação econômica, basicamen
te conservadora, determinaria a in

capacidade do sistema reagir favo

ravelmente aos estímulos exter

nos, representando um obstáculo 

à consolidação e expansão do se

tor moderno da economia . ( ... ) Em 

a.mbos os casos, a dimensão pro
priamente política, quando não é 
inteiramente marginal à análise, fi
ca em segundo plano, na ausência 

de um esquema analítico integra 
do" {p. 68) . 

Recusando esse espontaneísmo 

do processo de implantação do ca

pitalismo industrial no Brasil, a au

tora retoma duas polêmicas que já 

são clássicas na sociologia brasilei 

ra: o caráter renovador .ou conser

vador da revolução de 30 e a con

trovérsia em torno do significado 
da política econômico-financeira 

do período 1930-1945. 
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Obviamente essas duas ques

tões s.ão conexas e a perspect iva 

da autora é a de ressaltar a dimen

são mudança própria da revolução 

de 30, na medida em que não hou

ve restabelecimento do status quo 
anterior à revolução, nem no plano 

econômico, nem no plano político . 

Quanto à questão da política 

econômico-financeira do período, 

a autora expõe duas orientações 

antagônicas e adere a uma delas, 

ou seJa, àquela que aceita os com

promissos da revolução com os 

grupos dominantes tradicionais, 

mas reconhece a implantação de 

novo padrão de crescimento, cen

trado na industrialização . 

Deixando as questões teóricas, 

na segunda parte do livro a autora 

analisa os suportes ideológicos da 

modernização conservadora, ocor

rida no período, apontando os 

vínculos existentes entre o pensa

mento autoritário e o industrialis

mo, a visão de mundo específica 

desenvolvida pela burguesia indus

trial brasileira nesse momento 

histórico. 

Além da dimensão ideológica, a 

autora discute a participação do 

empresar iado nos órgãos de classe 

e também nos órgãos teçno-buro

cráticos, como o Conselho Federal 

de Comércío Exterior (CFCE) e o 

Conselho Técnico de Economia e 

Financas (CTEFI, defendendo 

·principalmente : 
- o protecionismo (que não é 

adotado como política global) 

- a campanha contra o livre 

comércio 

- a institucionalização do crédito 

industrial 

Na terceira parte do livro, deno

minada os industriais e os rumos 
da industrialização, a autora abor

da a visão dos industriais sobre o 

intervencionismo estatal, utilizan

do como material de pesquisa os 

debates em torno da planificação 

da economia nacional, desenvolvi

dos no Conselho Nacional de 

Política Industrial e Comercial 

(CNPIC) e na Comissão de Planeja
mento Econômico (CPE). 

A conclusão fundamental a que 

chega é que a burguesia industriál 
não é nacionalista e aceita (com li

mites) a intervenção do Estado na 

Revista de Administração de Empresas 

economia. Resiste mais à ação do 

Estado do que à ação do capital es

trangeiro. 

Na quarta parte do livro, 

Diferenciação de interesses e táti

ca política, a autora discute o pro

blema da autonomia ideológica da 

burguesia industrial, criticando os 

autores ( Boris Fausto, Edgard Ca

rone e Warren Dean) que, por ca-· 

m1nhos diferentes, frisam a 

indiferenciação de interesses entre 

a burguesia agrária e a industrial. 

Mostrando que 30 é o marco ini

Cial da busca de identidade dos 

empresários industriais, a autora 

ana lisa suas relações com a bur

guesia agrária, com o comércio im

portador, com as classes médias, 

e, enfim, localiza sua posição rela 

tiva na nova coalizão dominante 

pós-30. Sem chegar a um descabi

do protagonismo burguês, Eli Diniz 

destaca a crescente definição de 

interesses específicos aos em

presários industriais e sua crescen

te participação nas dec1sões eco
nômicas. 

Com bastante lucidez, a autora 

explica os compromissos políticos 

da burguesia industnal com os gru

pos dominantes tradicionais: "As

sim é que os impulsos externos, 

tendentes a estimular a produção 
para o mercado interno, ligados à 

crise de 1929, iriam acelerar um 

processo de diferenciação de inte

resses, que já se encontrava em fa

se avançada . A defasagem entre 

percepção de interesses próprios e 
o montante de poder, que o grupo 

possui para implementar tais inte

resses, pode gerar estratégias de 

compromisso nem sempre condi

zentes com seus objetivos funda

mentais . Isto, porém, longe de sig

nificar falta de consciência, incon

sistência ou dependência 

ideológica, pode simplesmente re

presentar um esforço por parte do 

grupo em ascensão, no sentido de 

preservar alianças com os setores 

sociais que detêm os recursos es
cassos necessários à consecução 

de seus objetivos" (p. 240-1) . 

As considerações finais da auto

ra, que configuram o oitavo e úl

timo capítulo do livro/ retomam e 
sintetizam suas principais conclu

sões, ou seja : ·a burguesia índus-

tnal não é amorfa, subordinada e 

irrelevante. Ela se 1nsere na 

coalização dominante numa \ase 

de grande fortalecimento do Esta

do e também é limitada pelo peso 

das elites rurais. Esses limites ex

plicam o fato de que sua participa 

ção se realiza via aparelho bu

rocrático estatal e o caráter corpo

rativo de sua luta . 

Ocorre Simultaneamente uma 

cooptação da burguesia industrial 

pelo Estado e uma representação 

de seus interesses específicos, 

através dos órgãos econômicos. A 

inexistência, porém, de hegemonia 

não significou irrelevância política 

da burguesia industrial, mas os 

constantes compromissos com ou

tras elites . 

Maria Cecília Spina Forjaz 


